VOTO EM SEPARADO
AO PROJETO DE LEI Nº 610, DE 2023
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Luiz Claudio Marcolino o projeto em epígrafe, institui a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais e dá providências correlatas.
Em seu bojo, o Projeto de Lei prevê que, a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PEPSA) será desenvolvida e executada pela Administração Estadual de conformidade com os princípios, diretrizes e objetivos legais. Devendo ser executada de forma integrada às políticas estaduais de meio ambiente, mudanças climáticas, educação ambiental, recursos hídricos e saneamento básico e terá como objetivo incentivar as atividades que contribuam para:

1. a manutenção, recuperação ou melhoria dos serviços ecossistêmicos, em especial a captura de carbono;

2. a redução de emissões de gases de efeito estufa;

3. a conservação da biodiversidade, dos recursos hídricos e do solo.

Ademais, deverão ser adotados os princípios e diretrizes da Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, instituída pela Lei federal nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021.

No tocante a execução, a PEPSA terá como prioridades as atividades que tenham propósito de contribuir para:

a) A regulação do clima e a redução de emissões de carbono decorrentes do desmatamento e da degradação florestal;

b) A conservação da biodiversidade;

c) A conservação dos recursos hídricos utilizados para abastecimento público, em APRM;

d) A recomposição vegetal em bacias hidrográficas e em unidades de paisagem com deficiência de cobertura vegetal em Unidade de Conservação da Natureza ou APRM;

e) Os serviços promovidos por comunidade tradicionais, povos indígenas, agricultores familiares, empreendedores familiares rurais e cooperativas de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Já em relação aos pagamentos por serviços ambientais o referido projeto traz as seguintes modalidades: 

1.  o pagamento monetário direto;

2.  o fornecimento, direto ou por ressarcimento, de sementes, de mudas, de insumos, de materiais, de equipamentos e de serviços para a proteção e restauração de vegetação nativa e para a recuperação de áreas degradadas;

3.  as subvenções e incentivos tributários previstos em lei;

4.  a prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas;

5.  o fornecimento de apoio técnico, operacional e financeiro para a gestão ambiental;

6.  a Cota de Reserva Ambiental (CRA) instituída pela Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012;

7.  a conservação e fiscalização de Unidades de Conservação da Natureza;

8.  a equalização parcial ou integral de taxas de juros e alongamento de prazos de carência e de pagamento em financiamentos concedidos no âmbito da PEPSA.

A proposição prevê também que a Administração Estadual poderá, por meio de regulamento, fixar critérios mínimos para as metodologias a serem adotadas na valoração dos serviços ambientais, cuja adoção, no caso concreto, deverá considerar as particularidades de cada serviço.
Assim, decorrido o período em que permaneceu em pauta, Sessões Ordinárias realizadas de 28 de abril a 05 de maio de 2023, nos termos regimentais, havendo recebido 2 (duas) emendas, de autoria do mesmo signatário deste PL.

Seguindo seu trâmite legislativo, a proposição foi encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação e distribuída ao Excelentíssimo Senhor Deputado Carlos Cezar, para relatoria, que ao analisar a matéria em seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, manifestou-se contrário à aprovação do projeto de lei em tela.

Com todas as vênias aos argumentos tecidos pelo Nobre Deputado Relator, ousamos discordar frontalmente dos motivos elencados em seu parecer, uma vez que o projeto de lei em discussão atendeu devidamente os requisitos e aspectos constitucionais e legais previstos na Constituição da República e na Constituição do Estado de São Paulo. Veja-se.
O constituinte de 1988, sabiamente, conferiu status constitucional à preservação e proteção do meio ambiente, que entre os eixos relacionados, destacaremos alguns, como: (a) o meio ambiente como direito fundamental; (b) conservação da diversidade biológica; (c) criação de espaços especialmente protegidos; (d) necessidade de estudo prévio de impacto ambiental e educação ambiental.
No que diz respeito à iniciativa legislativa do Poder Executivo, a Constituição da República prevê em seu artigo 61,§1º, que: 
§1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:


I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II – disponham sobre:

a) Criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autarquia ou aumento de remuneração;

b) Organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) Servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) Organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;
e) Criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI.
f) Militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para reserva.

Vale dizer, a Constituição da República, de forma clara e objetiva, prescreve a reserva de iniciativa de lei do Poder Executivo, logo assim, não se pode ampliar o escopo de forma interpretativa, para abranger matérias além daquelas previstas no artigo mencionado.
Logo, apenas nas hipóteses previstas no artigo 61, §1º, da Constituição da República, é que os parlamentares não poderão criar despesa.

Nesse sentido, merece destaque a decisão do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL STF – Repercussão Geral no Recurso Extraordinário com Agravo: ARE 878.911 RJ, que diz:
O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim, interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder Executivo.
Nessa linha, a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as normas que regem o processo legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas constituições do estados-membros.
Importante dizer que nesse Acordão foi citado o julgamento da ADI 2.672 de Relatoria da Min. Ellen Gracie, que diz:

Assim, somente nas hipóteses previstas no art. 61, §1º, da Constituição, ou seja, nos projetos de lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder Legislativo não poderão criar despesa.
Cabe salientar que mesmo não havendo necessidade de apresentar, no projeto em discussão, fontes orçamentárias, o autor preocupado com a boa técnica legislativa prescreveu no artigo 17 várias fontes de receita para viabilização da PEPSA. 

Portanto, em consonância com Constituição da República e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a Constituição do Estado de São Paulo prescreve em seu artigo 24, §2º, o seguinte:
§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2 – criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX;

3 – organização da Procuradoria Geral do estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

5 – militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;

6 – Declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal.

Dessa forma, não há possibilidade alguma de inovação no tocante a iniciativa exclusiva do Governador, pois a legislação é clara e taxativa.

Para manifestar-se contrário ao Projeto em discussão, o Relator traz, unicamente, o artigo 47, incisos I, II, XI, XIV, da Constituição Estadual, como base legal de sustentação da sua argumentação, que diz:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Veja-se, somente o inciso XI do artigo mencionado prescreve sobre iniciativa de processo legislativo, tendo como ênfase “na forma e nos casos previstos nesta Constituição”, ou seja, previsão esta disciplinada em seu artigo 24, §2º, de modo a deixar clara a competência exclusiva do Governador.

Contudo, não há que se falar em vício de iniciativa, tão pouco em afronta ao princípio constitucional da separação dos poderes, pois todas as razões trazidas até aqui só confirmam o respeito à competência legislativa do parlamento, e à legalidade da propositura pretendida. 
Nesse diapasão, o Projeto deve prosperar conforme previsto no art. 31, §1º do Regimento Interno dessa Casa, seguindo seu rito, regularmente, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e ter sua devida aprovação.

Ante o exposto, após análise minuciosa e com amparo legal, jurídico e das prerrogativas desta Comissão, opino pela constitucionalidade, pela legalidade, pelo respeito à regimentalidade e à boa técnica legislativa, pelo que voto pela aprovação do Projeto de Lei n. 610/2023.
Sala das Comissões, em
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